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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

Estado do Paraná

O MUNICÍPIO DE PORECATU - CNPJ n. 80.542.764/0001-48, com sede à Barão do Rio Branco, nº
344, Centro, em Porecatu/PR, ordenador de Despesas: Agamemnon Augusto Araujo Paduan,
Prefeito. Municipal, brasileiro, casado, residente e domíiciliado na cidade de Porecatu, estado do
Paraná, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, OBRAS E VIAÇÃO, inscrito
no CNPJ n. 80.542.764/0001-48: Ordenador de Despesas: AILTON PICOLO, Secretário Municipal
de Urbanismo, Obras e Viação em exercício, brasileiro , residente e domíciliado, ná cidade de
Porecatu, estado do Paraná, doravánte denominado CONTRATANTE, e DE OUTRO LADO o(a)
SHARK MÁQUINAS PARA CONSTRUCAO LTDA, inscrito(a) no CNPJW/MF sob o mº
06.224,121/0019-22, sediado(a) na RUA PAULO ZIMMERMANN, 19850 — JARDIM JANAINA —
BIGUACU/SC doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por CLAUDEMIR
FERREIRA DE SOUZA, CPF:029.658.189-23 conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tudo registrado e em consonância com o Processo
Administrativo nº 82/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril '
e demais legislações correlatas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

obrigações assumidas na presente contratação.

2.1. Contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE UMA RETROESCAVADEIRA DA MARCA NEW
HOLLAND, POR MEIO DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA
Nº ATC 0133/2024, RESULTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO ELETRÔNICO Nº 0133/2024,
REFERENTE AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0007/2025, conforme especificações
técnicas detalhadas na solicitação da demanda, conforme condições e exigências estabelecidas no
item 1.2. nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

2.2. Quantidade e especificação do objetó da contratação:
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Estado do Paraná

TEM DESCRIÇÃO UND QTE | MARCA VALOR
UNITARIO TOTAL

RETROESCAVADEIRA
NOVA. TIPO C. ZERO
HORA. COM TRAÇÃO 4X4,
CABINE FECHADA, AR-
CONDICIONADO,
CAÇAMBAS
CARREGADEIRA DE 1,0M?
E ESCAVADEIRA DE
0,26M,  PROFUNDIDADE
MÁXIMA DE ESCAVAÇÃO
DE 4.399 MM,
PESO OPERACIONAL DE
7480 KG, TRANSMISSÃO
DE 4 MARCHAS À FRENTE
E4
ARÉ.
MARCA: NEW HOLLAND
B80C. GARANTIA DE 12
MESES, CONTADA A
PARTIR DA DATA DE
EMISSÃO DA NOTA
FISCAL, COR
PREDOMINANTE
AMARELA,
EQUIPAMENTOS
OBRIGATÓRIOS
EXIGIDOS PELO
CONTRAN; CHASS!
INTEGRAL MONOBLOCO;
TRAÇÃO 4X4;: — CABINE
FECHADA, COM DUAS
PORTAS DE ACESSO E
PROTEÇÃO CONTRA
CAPOTAMENTO E QUEDA
DE OBJETOS.
COMPRIMENTO — TOTAL
(EM POSIÇÃO DE
TRANSPORTE) IGUAL A
7.224 [MM); DISTÂNCIA
ENTRE EMXOS IGUAL A
2180 [MM]; LARGURA

UND 1 NEW HOLLAND R$369.000,00 R$369.000,00
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PARA TRANSPORTE
IGUAL A 2277 [MML
PROFUNDIDADE MÁXIMA
DE ESCAVAÇÃO IGUAL A
4399 [MM;  PESO
OPERACIONAL [IGUAL A
7.4860 [KG]. MOTOR DE 4
CILINDROS; — POTÊNCIA
BRUTA MÁXIMA IGUAL A
97 [HP] ASPIRAÇÃO:
TURBOALIMENTADO;
MOTOR CNH S8000 TIER
3. COMBUSTÍVEL:
DIESEL; CAPACIDADE DO
TÂNQUE DE
COMBUSTÍVEL IGUAL A
129 [LITROS],
TRANSMISSÃO DE 4
MARCHAS À FRENTE E 4
MARCHAS À RÉ. DIREÇÃO
HIDRÁULICA. — SISTEMA
DE ACIONAMENTO DOS
IMPLEMENTOS:
HIDRÁULICO. -CAÇAMBA
CARREGADEIRA — COM
DENTES E CAPACIDADE
IGUAL A 1,0 [MT]. ALTURA
MÁXIMA DE DESCARGA
IGUAL A 2720 [MM.
LARGURA DA CAÇAMBA
IGUAL A 2277 [MM.
CAÇAMBA ESCAVADEIRA
COM DENTES E
CAPACIDADE IGUAL A
0,26
ESTABILIZADORES,
PNEUS NOVOS.
CONDIZENTES COM AS
DIMENSÕES DO
EQUIPAMENTO, COM 12
LONAS NOS  PNEUS
DIANTEIROS E 12 LONAS
NOS PNEUS TRASEIROS.

Rua Barão do Rio Branco, nº 344 - E (43) 3623-2232.- CEP 86,160-000 - Porecatw/PR
Página 3 de 17 Página326



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

ALARME SONORO DE
MARCHA — À RÉ.
ILUMINAÇÃO DE
TRABALHO — NOTURNO,
DOIS FARÓIS DE
TRABALHO DIANTEIROS E
DOIS FARÓIS DE
TRABALHO “TRASEIROS,
COM LÂMPADAS
HALÓGENAS,
POSICIONADAS NO ALTO
DA CABINE AR-
CONDICIONADO;
ASSENTO DO OPERADOR
ERGONÔMICO,
AJUSTÁVEL, GIRATÓRIO,
COM APOIO PARA OS
BRAÇOS E CINTO DE
SEGURANÇA. ENTREGA:
A CONTRATADA SERÁ
RESPONSÁVEL POR
TODAS AS DESPESAS,
POR DANOS E OU
AVARIAS DO BEM ATÉ À
EFETIVA ENTREGA NA
SEDE DE  CADA
MUNICÍPIO, A  SER
RECEBIDO POR
SERVIDOR — MUNICIPAL
RESPONSÁVEL — PELO
RECEBIMENTO.
TREINAMENTO: SIM,
ENTREGA TÉCNICA E
TREINAMENTO A SER
REALIZADA PELO
FORNECEDOR, COM
FORNECIMENTO DE
CERTIFICADO, ADESIVO
ESPECÍFICO DO
PROGRAMA

TOTAL R$369.000,00
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3.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data da sua publicação de seu
extrato publicado no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105, 108 e 107 da Lei nº 14,133,
de 2021.
3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no perfodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento,

4,1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
8 condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referôncia, anexo a este Contrato,

4,2. À Gestão e fiscalização Contratual, conforme a alínea "f' do inciso XXIIl do art.6º da NLL, se dará
nos termos do Plano Básico de Fiscalização, conforme devidamente publicado no sítio elatrônico do
município, no link: httos://porecatu.pr.gov.br/

5.1. O valor total da contratação é de R$ 369.000,00 (trezentos e sessenta e nove mil reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

6.1. O pagamento, decorrente do fomecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante cródito
em conta corrente, a partir dos dias 12 (doze) ao môs subsequente a emissão da nota fiscál desde
que a nota fiscal tenha sido emitida até o dia 30 (trinta) do mês corrente, do atesto da nota fiscal.

6.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será
realizado na conta corrente indicada pela Contratada.

6.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6,4 Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscalfatura, a Contratante, a seu critério, poderá
devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida,
nesta hipótese, o prazo para pagamento inlciar-se-á após a regularização da situação ou
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.4.1 Na hipótese de devolução, à nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para
fins de atendimento das condições contratuais.

6.,5 A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não Instituições financeiras.

6.6. Os eventuais encargos fihanceiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela
Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6,7. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os
pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável.

6.8, Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:

6.8.1. não produziu os resultados acordados ou deixe de executar-as atividades contratadas ou não
as executou com a qualidade mínima exigida.

6.9. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, as
regras de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente.

6.10. AÀ CONTRATADA obriga-se a emitir as notas fiscais ou documentos fiscais equivalentes em
conformidade com a legislação vigente, observando-se, obrigatoriamente, o CNPJ da unidade administrativa
(Secretaria) responsável pela solicitação e recebimento do objeto contratado.
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Para cada fomecimento de bens realizados em atendimento a solicitações específicas de determinada
Secretaria, deverá ser emítida nota fiscal individualizada, contendo:

* OCNPJdarespectiva Secretaria;
* —Adescrição detalhada do objeto fornecido ou serviço prestado;
* Onúmeroda ordem de fomnecimento, autorização de serviço ou documento equivalente. que deu

origem à solicitação;
* —Adatadaentrega ou da execução do serviço.

A CONTRATANTE se compromete a indicar, em cada solicitação formal, oCNPJ 8 os dados completos da
unidade requisitante, a fim de permitir a correta emissão do documento fiscal.

7,1. Não se aplica,.

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas: pelo Contrátado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1,3, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado óu corrigido, no total ou em parte, às suas
GXpensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1,5, Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, cónforme o art. 143 da Lei nº 14,133,
de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento aào Contratado do valor correêspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.1.8, Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1,9. Emitir decisão explicita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum Interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protooolo do requerimento
para decidir, admíitida a prorrogação motivada, por igual perfodo,

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
tom terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,
8.1.13. O fiscal de contrato desenvolverá as suas atribuições na conformidade do Plano de Fiscalização
desenvolvido pelo Município, no qual constam as ações a serem adotadas pela equipe de fiscalização,
visando Inibir a incidência dos riscos comuns a todo objeto, devidamente inserido no item “gerenclamento
de riscos" do relatório do estudo técnico.

NOME DO FISCAL PORTARIA
JOSE JUNIOR VRECH 18122025

9,1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.2, Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emítidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137,1I, da Lei n,º 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
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9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1,6. O contratado deverá entregar junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tibutos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
9.1,7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais 6 as demais previstas em legislação específica, cuja Inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormai ou dificuldade criada pela contratante na entrega do objeto.

9.1.9, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1,10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14,133, de 2021);

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado e no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2025);

9,1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e Incertos, devendo
complementá-los, caso prevíisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art, 124, 1I, d, da
Leinº 14 de 2021
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9.1,14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
nhormas de segurança do contratante;

9.1.15, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios. demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina,
9,1.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fulam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.1,18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.19. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1,20. Entregar o produto sempre com a mesma qualidade e especíificação técnica da proposta, em
quantidade e qualidade compatível com o exposto no documento fiscal, no local, forma e prazo
determinado no termo de referência;
9,1.21, Informar eventual alteração do preposto ou de sua qualificação, para providências quanto ao
apostilamento devido, mantendo atualizado o endereço eletrônico do mesmo para os fins de eficiente
comunicação no processo de fiscalização.
9.1.22. Responsabilizar-se pela destinação ambientalmente adequada dos materiais fornecidos que
contenham componentes eletrônicos ou resíduos clássificados como perigosos ou sujeitos à logística
reversa, tais como baterias, fontes, nobreaks e equipamentos similares, promovendo seu
recolhimento, transporte e descarte em conformidade com a legislação ambiental vigente,
especialmente a Lei nº 12:305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), devendo apresentar,
quando solicitado, documentação comprobatória da destinação final, como o Manifesto de Transporte
de Resíduos (MTR) ou documento equivalente emitido por empresa autorizada.

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução para a presente contratação.

10.2. O contratado se obriga a executar o objeto conforme as condições pactuadas, À ocorrência de
fraude na execução ou conduta inidônea, nos termos do art. 92, incisos XIl e XIIl, da Lei nº
14.133/2021, ensejará a aplicação das sanções legais cabíveis.
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
C) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
6) não manter à proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente Justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
|) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta licitação
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

|. — Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

1h — Impedimento de llcitar é contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b", “c e*d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se Justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14,193, de 2021);

ll —Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “F, “g” e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,
“c e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei nº 14,133, de
2021).

11.3. Multa de 20% (de vinte por cento), conforme regulamentação pertinente ao art. 156, $ 3º da Lei
14,133/2021, sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por
qualquer das infrações do Item 11.1, alíneas “a" à "K";

11.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
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federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos do item 11.1,
alineas “b" à “g”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11,5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ános, no caso do item 11.1, alíineas “h" à “k”, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.,6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não êxclul, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral-do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14,133, de 2021)

11.7. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita
t. 156, 87º 1 nº 14.133, de 2021).

11.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art, 157, da Lei nº 14,133, de 2021)

11.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14,133, de
2021).
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lel nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (ai 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da Infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
6) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle,

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Leinº 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos illcitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em fodos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e à obrigatoriedade de ahálise jurídica prévia (art. 1 Lei nº 14.133, de 2021).

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Indôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Naciona! de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,
da Lei nº 14.133, de 2021),

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21,

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato,

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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12.3. — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lel.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.3. Sea operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

124. Otermode rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

124.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

124.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

e
13,1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 07- Secretaria de Urbanismo, Obras e Viação
Unidade Orçamentária: 02- Divisão de Urbanismo
Função: 154510160- modernização da secretaria de Urbanismo, Obras e

Viação

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.026- manutenção da Divisão de Urbanismo

Natureza da Despesa: 4.4,90.52 - Equipamentos e Material Permanente.
Fonte de Recurso: 840 SEAB -Aquis.Magq- e Equip. -SIT 72461 -Conv 115

257911733/2025
Desdobramento: 4.4,90.52.40-1887 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 4.4.90.52-1886
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

sensumídor - e normas a princípios gerais

18.1, Fica eleito o Foro da Comarca de Pomtu estado do Paraná para dirlmir os litigios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 82, 81º, da Lei nº 14.133/21,
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Porecatu-PR 11 de setembro de 2025.

AGAMEMNON “Assinado dé forma digital por
AUGUSTO ARAUJO A AGAMEMNON AUGUSTO
PADUAN:7096931 0915102039
o VA

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
ito Municipal de Porecatu

AILTON PÍCOLO
Secretário Municipal de Urbanismo, Obras e Viação

SHARK MÁQUINAS CONSTRUÇÃO LTDA
CONTRATADA
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LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº99/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO nº 99/2025
Procedimento Licitatório: 82/2025
TINEXIGIBILIDADE: 09/2025

Objeto: AQUISIÇÃO DE UMA RETROESCAVADEIRA DA
MARCA NEW HOLLAND, POR MEIO DA ADESÃO À ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA Nº ATC 0133/2024,
RESULTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO ELETRÔNICO Nº
0133/2024, REFERENTE AO EDITAL DE PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 0007/2025, conforme especificações técnicas
detalhadas na solicitação da demanda, conforme condições e
exigências estabelecidas no item 1.2. nas condições estabelecidas no
Termo de Referência e na Proposta de Preços.

Contratada: SHARK MÁQUINAS PARA CONSTRUCAO
LTDA
CNPJ: 06.224.121/0019-22
Valor: R$ 369.000,00 (trezentos e sessenta e nove mil reais).
Desdobramento: 4.4.90.52,40-1887

Data de Assinatura: 16/09/2025
Vigência: 12 meses

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:5S0CC0282

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
ATA DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS - JONATHAN

ATA DA SESSÃO DE ANÁLISE E JULGAMENTO DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

REFERENTE AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Nº004/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº931/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº011/2025

Aos dezesseis dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e
cinco, às 10h:00 (dez horas), no Prédio da Prefeitura Municipal de
Porto Amazonas, reuniu-se a Comissão de Contratação designada
através do Decreto nº101/2025, publicada no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná — AMP, Edição nº3334 — de 04/08/2025,
composta por Suzana Antunes Cezar, Marcia Guimarães e Rosângela
Fátima de Paula Orchanheski, sob a presidência da primeira, para
procederem a análise e julgamento dos documentos de habilitação
apresentados pelo profissional de Educação Física JONATHAN
MARTINS ANTUNES DOS SANTOS — CPF NºXXX.744,679-
XX, em atendimento ao Edital de Chamamento Público nº004/2025, o
qual tem por objeto o Credenciamento de pessoa(s) física(s) para
prestar serviços profissionais de educador fisico, pelo período de 12
(doze) meses, conforme condições e especificações descritos no termo
de referência, que serão utilizados pelo Departamento Municipal de
Saúde e pelo Departamento Municipal de Esportes, Recreação e
Turismo. Analisadas e feitas as devidas considerações, fica
DEFERIDO o pedido de Credenciamento do profissional de
Educação Física JONATHAN MARTINS ANTUNES DOS
SANTOS — CPF NºXXX,744.679-XX para o item 2. A Presidente da
Comissão deu por encerrada essa sessão, sendo que a documentação
apresentada será juntada ao processo para a devida comprovação,
encaminhada ao senhor Prefeito Municipal para homologação e
posterior contratação.

SUZANA ANTUNES CEZAR
Presidente

ROSÂNGELA FÁTIMA DE PAULA ORCHANHESKI
Membro

MARCIA GUIMARÃES
Membro

Publicado por:
Michele de Oliveira Martins

Código Identificador: AO75BOF4

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE EDITAL PE Nº048/25

AVISO DE LIQITAÇÃ%
EDITAL DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 1309/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2025

EXCLUSIVA P. ME, EPPE MEI

MENOR VALOR POR ITEM

OBJETO: Contratação de Pessoas Jurídicas, para a aquisição de itens
de mobiliário e equipamentos eletroeletrônicos para o novo prédio do
Centro Municipa! de Educação Infantil - CMEI Cassinha, conforme
quantidades e especificações contidas no Termo de Referência.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 30
de setembro de 2025.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE
DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 30 de setembro de
2025.

VALOR GLOBAL MÁXIMO: R$ 260.875,71 (duzentos e sessenta
mil e oitocentos e setenta e cinco reais e setenta e um centavos).
Pasta Técnica com inteiro teor do Edital e seus respectivos anexos
poderão ser examinados no endereço acima indicado em horário de
expediente ou através do site htip://bllcompras.org.br/ e
www.portoamazonas.pr.gov.br.
Informações através do e-mail licitacao(Qportoamazonas.pr.gov.br

Porto Amazonas, 16 de setembro de 2025.

ELIAS JOCID GOMES DA COSTA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Michele de Oliveira Martins

Código Identificador:888C8732

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DISTRATO PSS - FARMACÊUTICO - REPUBLICAÇÃO POR

INCORREÇÃO

CONSIDERANDO o CONTRATO DE TRABALHO POR
TEMPO DETERMINADO Nº 02/2023, firmado em 09/10/2023, no
qual figuram como partes CONTRATANTE (EMPREGADOR):
O MUNCÍFIO DE PORTO AMAZONAS, pessoa jurídica de
direito  público interno, inscrito no CNPI/MF sob o nº
76.179.837/0001-01, com sede a Rua Guilherme Schiffer, 67, neste
ato representado pelo seu Prefeito Municipal, ELIAS JOCID
GOMES DA COSTA, brasileiro, casado, portador da CIN
865.490.069-53, residente a Rua Barão do Cerro Azul, 477
CONTRATADO (EMPREGADO PÚBLICO): WAGNER BAH&
ESPOSITO DA ROCHA, brasileiro, solteiro, portador do RG nº
9.353.081-0 e CPF nº 062.143.099-46, residente e domiciliado na R
Manoel Ribas, nº 08 - Porto Amazonas-PR, e CONSIDERANDO o É
protocolo nº 1473/2025 de 11 de setembro de 2025, as partes acima :5'0
nominadas, resolve pôr fim ao referido contrato na forma dep,
DISTRATO, nos seguintes termos:
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